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CONTRARRAZÃO
:
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - TJMA

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO N° 45/2021

TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº
10.547.708/0001-10, sediada na Rua do Bom Pastor, n° 47, sala 102, Iputinga, Cidade de Recife/PE, através de
seu representante legal infra-assinado, com fulcro no art. 4º, inciso XVIII da lei 10.520/2002, vem,
tempestivamente, apresentar as suas CONTRARRAZÕES aos recursos administrativos interposto pela empresa
ADSERVI – ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA, pelas razões de fato e de direito adiante expostas: 

I – DOS FATOS

A Recorrida participou do processo licitatório em referência, tendo como objeto a contratação de empresa para
prestação de serviços terceirizados de CUIDADOR, COZINHEIRO E LAVADEIRO, a serem executados junto às
unidades administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário do Maranhão (a saber: Casa da Criança Menino Jesus e
Casa Abrigo), conforme as condições e especificações previstas no Termo de Referência, anexo VIII do Edital.

Após a fase de lances, seguindo a ordem de classificação, a empresa ADSERVI foi convocada para apresentar a sua
proposta e planilha de composição de custos adequado ao valor ofertado, e no dia 18/01/22 foi equivocadamente
declarada vencedora do certame. 

No entanto, após declará-la vencedora, o Douto Pregoeiro verificou o equívoco cometido, uma vez que a proposta
de preço apresentada pela Recorrente carecia de exequibilidade, bem como não atendia as especificações do
instrumento convocatório, motivo pelo qual, com supedâneo no princípio da autotutela, acertadamente retornou à
fase de aceitação e julgamento das propostas no Pregão Eletrônico. 

Ato contínuo, após a empresa ADSERVI se negar a reajustar as suas planilhas de composição de custos sem onerar
os valores ofertados durante a disputa de lances, o Douto Pregoeiro a desclassificou, e seguindo a ordem das
remanescentes, convocou a empresa TERCEIRIZE SERVIÇOS, que foi declarada vencedora do certame, uma vez
que cumpriu todas as exigências de classificação e habilitação do instrumento convocatório. 

Inconformada, a empresa Recorrente registou intenção de interpor recurso contra a decisão do Douto Pregoeiro
que a desclassificou, e posteriormente apresentou as suas razões recursais, que não merecem acolhimento,
conforme restará indubitavelmente demonstrado. 

II – DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS

Em suma, a Recorrente alega que ajustou a sua planilha final conforme orientações do Sr. Pregoeiro, que no
primeiro momento a aceitou, e exclusivamente por este motivo requer o provimento do seu recurso, sem
apresentar nenhum fundamento legal. 

O esclarecimento equivocado prestado pelo Douto Pregoeiro APÓS a fase de lances consistiu na informação de que
para os quantitativos constantes nos itens 1 e 2 da planilha de profissionais do edital (vide item1.3 do Edital e 2 do
T.R) deveria se considerar o número de empregados que estariam envolvidos na contratação, e não como o
número de POSTOS 12x36 horas. 

Assim, com base nesta equivocada interpretação, a Recorrente apresentou sua proposta de preço final
considerando o quantitativo de 14 (catorze) profissionais para cada um dos itens 1 e 2, que na verdade representa
a metade do número de profissionais insertos no objeto licitado, conforme inequívocas informações extraídas do
instrumento convocatório e seus anexos. 

As tabelas com as especificações e quantitativos de profissionais, constantes no item 1.3 do edital e no item 2 do
Termo de referência, são bastante claras, e não deixam dúvidas de que o quantitativo total licitado para cada um
dos ITENS 1 e 2 consiste em 14 (CATORZE) POSTOS DE SERVIÇOS 12X36 HORAS, que por conseguinte serão
prestados por 28 (vinte e oito) cuidadores para cada turno, representando o total de 56 CUIDADORES no objeto
licitado.

Inclusive, a controvérsia suscitada pela Recorrente foi objeto de pedido de esclarecimento preliminar para o Douto
Pregoeiro, o qual consignou sua resposta no sistema COMPRASNET no dia 11/01/2022, às 17:52:42hs,
corroborando com as presentes contrarrazões, de que para cada posto de trabalho 12x36 serão usados 2 (dois)
funcionários, senão vejamos: 

“Esclarecimento 11/01/2022 - 17:52:42: Comercial Alphater Senhoras/Senhores, boa tarde. Apesar da
intempestividade do questionamento, mas como é de facil resposta venho solicitar que me responda à seguinte



questão: 01 - Para os postos 12 x 36 horas serão utilizados 2 funcionários, como por exemplo, o item 1 - cuidador
diurno 12 x 36 horas, 14 postos, serão 28 funcionários? Nor aguardo de sua resposta, antecipadamente agradeço.
Atenciosamente,

Resposta 11/01/2022 - 17:52:42: 01 - Para os postos 12 x 36 horas serão utilizados 2 funcionários, como por
exemplo, o item 1 - cuidador diurno 12 x 36 horas, 14 postos, serão 28 funcionários? Resposta: Sim, para cada
posto de trabalho 12x36 serão usados 2 funcionários. Atenciosamente,”

Ademais, em suas razões recursais a Recorrente insiste que o quantitativo informado no item 1.3 do edital
corresponde ao número de 14 pessoas, e não de postos, mas verifica-se nas mensagens extraídas da Ata do
pregão que a citada empresa se contradiz, e que esta tinha ciência do número exato de profissionais que estarão
envolvidos na execução dos serviços, senão vejamos: 

"02.531.343/0001-08:	 17/01/2022 - 14:43:24hs	Vale ressaltar que a página 3 do edital menciona POSTO para
todos os itens.."
"02.531.343/0001-08: 17/01/2022 - 14:44:33hs	nosso entendimento é que os postos 12x36 horas são compostos
por 2 empregados.."

Ou seja, a Recorrente tinha ciência que para cada posto 12x36hs deveria considerar o quantitativo de 2 (dois)
empregados, o que resulta num total de 56 (cinquenta e seis) CUIDADORES diurnos/noturnos, mas tenta, com
evidente má-fé, induzir este Douto Pregoeiro a erro, e enriquecer indevidamente ás custas deste Poder Judiciário. 

Vale ressaltar que a proposta de preço da empresa ADSERVI foi desclassificada por inexequibilidade, uma vez que,
além de ter provisionado o número de postos de cuidadores inferior ao estabelecido no edital, de forma incorreta,
também apresentou incorreções no item 2.3 de suas planilhas, em relação aos benefícios mensais e diários dos
empregados. 

Face a impossibilidade de corrigir e reajustar as suas planilhas sem majorar o valor global ofertado durante a
disputa de lances, a Recorrente se recusou a atender a diligência do Douto Pregoeiro, e insistiu que este deveria
aceitar a última planilha apresentada, com o número de postos inferior ao previsto no edital, e com valores dos
benefícios inexequíveis, motivo pelo qual foi corretamente desclassificada.

Em suas razões recursais a empresa ADSERVI confessa que ela mesma se recusou em apresentar proposta
reajustada, ao afirmar o seguinte: “Isso porque, a Recorrente recusou-se a retornar com a proposta apresentada
na primeira planilha de custos e formação de preços,...”. 

Portanto, em observância aos princípios da legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e do critério
objetivo, outra alternativa não restou ao Douto Pregoeiro, senão desclassificar a Recorrente, com supedâneo nos
itens 9.4.2 e 9.5 do Edital, in verbis:

“9.4.2. Serão desclassificadas as PROPOSTAS que não atenderem às condições exigidas no Edital, apresentarem
preços acima do estabelecido no Edital ou manifestamente inexequíveis”.

“9.5. O(A) PREGOEIRO(A), no julgamento das PROPOSTAS, poderá realizar diligências ou requisitar informações,
incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre as PROPOSTAS, sem implicar a modificação de seu teor ou a
inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente na PROPOSTA. A não apresentação das
informações solicitadas implicará o julgamento no estado em que se encontram as PROPOSTAS, podendo resultar
em sua desclassificação”.

Insta destacar que a decisão do Douto Pregoeiro de retornar o pregão à fase de aceitação e julgamento foi
totalmente legal, além de razoável, com supedâneo no princípio da autotutela, que concede ao Administrador
Público o poder/dever de rever os seus próprios atos.

Outrossim, a solicitação equivocada realizada pelo Sr. Pregoeiro quanto ao número de postos de serviços durante a
fase de aceitação das propostas não acarretou nenhum prejuízo à empresa ADSERVI ou a terceiros, nem lesão ao
interesse público, uma vez que esta foi feita APÓS A FASE DE LANCES, momento no qual os licitantes já haviam
ofertado os seus preços com base nas exigências do edital e nos esclarecimentos prestados através do
COMPRASNET, considerando 14 (catorze) POSTOS DE SERVIÇO 12X36 para cada um dos ITENS 1 e 2, inclusive a
própria Recorrente, conforme restou comprovado.

Diante de todo o discorrido, não há dúvidas de que a Recorrente carece de fundamentos legais em suas razões
recursais, bem como esta Douta Comissão Permanente de Licitação agiu em estrita conformidade com as normas e
princípios legais aplicáveis a matéria, em especial aos princípios da legalidade, igualdade, critério objetivo e
vinculação ao instrumento convocatório, motivo pelo qual o contestado recurso administrativo não merece
acolhimento.

III – DO PEDIDO

Isto posto, e por ser da mais pura e cristalina justiça, Requer:



a)	Que a presente contrarrazão seja recebida e acolhida na integra, para que o recurso administrativo apresentado
pela empresa ADSERVI – ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA seja julgado IMPROVIDO;

b)	Após a decisão, que seja dado prosseguimento regular ao processo licitatório, para sua Homologação em favor
da empresa TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI.

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Recife, 31 de Janeiro de 2022.

___________________________________________________
TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI
REINAD LUIZ MOURA DE FARIAS
DIRETOR JURÍDICO

  Fechar
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CONTRARRAZÃO
:
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO - TJMA

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO N° 45/2021

TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº
10.547.708/0001-10, sediada na Rua do Bom Pastor, n° 47, sala 102, Iputinga, Cidade de Recife/PE, através de
seu representante legal infra-assinado, com fulcro no art. 4º, inciso XVIII da lei 10.520/2002, vem,
tempestivamente, apresentar as suas CONTRARRAZÕES aos recursos administrativos interposto pela empresa
GESTOR SERVIÇOS EMPRESARIAIS ESPECIALIZADOS EM MÃO DE OBRA, GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E
LIMPEZA EIRELI, pelas razões de fato e de direito adiante expostas: 

I – DOS FATOS

A Recorrida participou do processo licitatório em referência, tendo como objeto a contratação de empresa para
prestação de serviços terceirizados de CUIDADOR, COZINHEIRO E LAVADEIRO, a serem executados junto às
unidades administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário do Maranhão (a saber: Casa da Criança Menino Jesus e
Casa Abrigo), conforme as condições e especificações previstas no Termo de Referência, anexo VIII do Edital.

Após a fase de lances, seguindo a ordem de classificação, a empresa ADSERVI foi convocada para apresentar a sua
proposta e planilha de composição de custos adequado ao valor ofertado, e no dia 18/01/22 foi equivocadamente
declarada vencedora do certame. 

No entanto, após declará-la vencedora, o Douto Pregoeiro verificou o equívoco cometido, uma vez que a proposta
de preço apresentada pela Recorrente carecia de exequibilidade, bem como não atendia as especificações do
instrumento convocatório, motivo pelo qual, com supedâneo no princípio da autotutela, acertadamente retornou à
fase de aceitação e julgamento das propostas no Pregão Eletrônico. 

Ato contínuo, após a empresa ADSERVI se negar a reajustar as suas planilhas de composição de custos sem onerar
os valores ofertados durante a disputa de lances, o Douto Pregoeiro a desclassificou, e seguindo a ordem das
remanescentes, convocou a empresa TERCEIRIZE SERVIÇOS, que foi declarada vencedora do certame, uma vez
que cumpriu todas as exigências de classificação e habilitação do instrumento convocatório. 

Inconformada, a empresa Recorrente registou intenção de interpor recurso contra a decisão do Douto Pregoeiro
que declarou a Recorrida vencedora do certame, e posteriormente apresentou as suas razões recursais, que não
merecem acolhimento, conforme restará indubitavelmente demonstrado. 

II – DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS

Numa tentativa desesperada de sagrar-se vencedora do certame a todo custo, a Recorrente tenta confundir os
ínclitos julgadores com uma série de alegações desconexas, sem fundamentos legais, que tendem apenas a
procrastinar a conclusão do processo licitatório, as quais serão vergastadas sem maiores delongas, nos termos
adiante aduzidos. 

A-	DO MODELO DE PLANILHA UTILIZADO: 

A Recorrente pede a desclassificação da TERCEIRIZE SERVIÇOS sob a alegação de que esta deixou de utilizar o
modelo de planilha de composição de custos constante no Anexo VII do edital. 

Bem, primeiramente vale consignar que conforme resposta de esclarecimento publicado no portal COMPRASNET
em 12/01/2022, às 10:14:14hs, O Sr. Pregoeiro informou que a planilha de composição de custos do ANEXO VII do
Edital é opcional, in verbis:

“Resposta 12/01/2022 10:14:14: Prezados, Encaminho resposta ao seu pedido de esclarecimento. Pergunta 1– É
obrigatório seguir o modelo da planilha do ANEXO VII? A empresa que não seguir o modelo será desclassificada?
Resposta - A planilha do edital é opcional...” 

Assim, conforme esclarecimento do Douto Pregoeiro, acima transcrito, o modelo de planilha ficou a critério de cada
licitante, não ensejando motivo para desclassificação. Ademais, para maior elucidação da CPL durante o
julgamento, a Recorrida apresentou sua proposta de acordo com o Manual de Planilhas de custos do STJ, não
havendo dúvidas quanto a sua regularidade. 



B-	DOS SALÁRIOS UTILIZADOS: 

A empresa GESTOR SERVIÇOS também pede a desclassificação da Recorrida alegando que esta provisionou os
salários dos profissionais em valor inferior ao estabelecido Medida Provisória nº 1.091/2021, que estabelece o
salário mínimo para o exercício de 2022. 

Os salários provisionados pela TERCEIRIZE SERVIÇOS para os profissionais insertos no objeto licitado tiveram
como base a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria preponderante da empresa, firmada entre o SEAC/MA e
o Sindicato Laboral, registrada no MTE sob o n° MA000027/2021, que foi apresentada em anexo à sua proposta,
em conformidade com o item 5.2.5, alínea “f” do edital. 

A citada Convenção Coletiva de Trabalho teve vigência durante o ano de 2021, e até a data de abertura da
licitação, em 13/01/2022, ainda não havia sido publicada a nova CCT para vigência durante o ano de 2022, bem
como ainda não foi, motivo pelo qual, nos termos requeridos no edital, todos os licitantes deveriam seguir a última
CCT vigente, garantindo um critério objetivo para análise das propostas e um tratamento isonômico entre os
proponentes. 

Até porque a repactuação do contrato para reajustes dos salários dos profissionais terá como fato gerador a
Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, e não o salário mínimo nacional, conforme se constata nos itens
14.1.4, 14.2 e 14.2.2 do edital, senão vejamos: 

“14.1.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve
repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 
14.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para o primeiro reajuste e repactuação, respectivamente, será contado
a partir: 
[...]
14.2.2. Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da
apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às
datas-base destes instrumentos.”

Nos termos dos itens acima transcritos, conclui-se que tão logo seja publicada a nova Convenção Coletiva de
Trabalho para o ano de 2022, a futura contratada já poderá fazer o pedido de repactuação, uma vez que o
interregno mínimo de 1 (um) ano para o citado pleito conta-se da data da Convenção vigente à época da
apresentação da proposta, que no presente caso, conforme já restou comprovado, foi a CCT registrada no MTE sob
o n° MA000027/2021, vigente à partir de 01/01/2021. 

Portanto, a utilização do salário mínimo nacional como critério de aceitabilidade dos preços propostos careceria de
razoabilidade e de fundamento legal, uma vez que as repactuações de preço para reajuste dos salários são
promovidas exclusivamente com base na Convenção Coletiva de Trabalho, bem como pelo fato de que o edital de
licitação determina que as planilhas de composição de custos tenham como base o citado instrumento coletivo, nos
termos do item 5.2.5, alínea “f” do edital. 

C-	DA INSALUBRIDADE PARA COZINHEIRO: 

A Recorrente também aduz que a TERCEIRIZE SERVIÇOS incorreu em erro ao não provisionar adicional de
insalubridade para a função de COZINHEIRO, pedindo a sua desclassificação também por este motivo. 

Com a devida vênia, é cediço que a existência de qualquer risco que obrigue o Empregador a pagar o adicional de
insalubridade ao empregado somente pode ser verificado através de perícia técnica, não havendo que se falar
nesta obrigação antes desta. 

Nestes termos corrobora a Cláusula Oitava da CCT registrada no MTE sob o n° MA000027/2021, na qual dispõe
que: “Na hipótese de existência de insalubridade, devidamente comprovada através de perícia técnica, aplicarse-á
sobre o salário percebido pelos trabalhadores do setor de limpeza e conservação, o percentual adicional devido, de
acordo com os ditames da legislação vigente.”

Ou seja, a futura Contratada deverá realizar a perícia técnica no local onde os serviços serão executados pelo
cozinheiro, após o qual, se constatada a existência do direito ao adicional de insalubridade, deverá pagá-lo ao
empregado, e poderá requerer o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ao Contratante, com fulcro no Art.
37, Inciso XXI da Constituição Federal c/c Art. 65, Inciso II, alínea “d” da Lei n° 8.666/93. 

Ademais, para por fim a controvérsia, este tema também foi objeto de esclarecimento pelo Douto Pregoeiro, o qual
informou que se não houvesse previsão do adicional de insalubridade para a função de cozinheiro no edital de
licitação, ou na Convenção Coletiva da Categoria, que os proponentes não deveriam provisioná-lo, senão vejamos: 

“Resposta 12/01/2022 10:14:14: ...Pergunta 10 - Há previsão de adicional de insalubridade para função de
COZINHEIRO? Se sim, qual o percentual? Resposta – Favor ler o Edital na íntegra e consular a convenção coletiva
ou sindicato da categoria, se não houver previsão, não coloque.” 

D-	DO ADICIONAL NOTURNO E DE INTRAJORNADA: 

Com relação ao adicional noturno, a Recorrida não compreendeu as razões da Recorrente, uma vez que este foi



provisionado nas planilhas de composição de custos para o posto que faz jus, qual seja, o CUIDADOR 12X36
HORAS NOTURNAS. 

Conforme consta da planilha de composição de custo do posto de Cuidador, na escala de 12 horas trabalhadas
durante a noite, com 36 horas de folga, foi provisionado valor para pagamento do adicional noturno que lhe é
devido, não havendo fundamento nas razões de recurso da GESTOR SERVIÇOS. 

Com relação ao adicional de intrajornada para os postos 12 X 36, a Recorrente esclarece que provisionou valor
mais que suficiente para cobertura deste custo em sua provisão de lucro e despesas indiretas, o que garante a
exequibilidade da sua proposta e a perfeita execução dos serviços, nos termos fundamentados nas
CONSIDERAÇÕES FINAIS destas contrarrazões. 

E-	DO FAP: 

A Recorrente afirma que a TERCEIRIZE SERVIÇOS deve ser desclassificada porque não apresentou o Fator
Previdenciário de Prevenção - FapWEB 2022. 

Bem Ínclito Julgado, conforme se extrai do item 5.2.5, alínea “f” 3 do edital, é exigido como meio de prova do
Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da empresa a GFIP, e opcionalmente, qualquer outro documento apto a
comprová-lo, senão vejamos: 

“3. GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante”.

A Recorrida apresentou em anexo à sua proposta a GFIP, comprovando o seu FAP, nos termos da exigência acima
transcrita. 

Vale esclarecer que, ainda que a Recorrida não tivesse apresentado a sua GFIP, não poderia ser desclassificada por
este motivo, uma vez que a alínea “f” 3.1 do mesmo item 5.2.5 estabelece que “se a memória de cálculo ou o
documento apto a comprovar o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) da licitante não forem enviados
concomitantemente à proposta, o Pregoeiro poderá fixar prazo para a sua apresentação”.

Portanto, caso ainda pairem dúvidas sobre o Sr. Pregoeiro quanto a legitimidade do percentual informado a título
de FAP, mesmo tendo a TERCEIRIZE SERVIÇOS apresentado a sua GFIP nos termos requerido no edital, este
poderá diligenciar, que a Recorrida apresentará com enorme prazer o seu FapWEB 2022, comprovando a
verossimilhança do percentual que apresentou a este título.

F-	DA QUANTIDADE DE DIAS ÚTEIS PARA O POSTO 44 HORAS SEMANAIS: 

Alega a GESTOR SERVIÇOS que a proposta da TERCEIRIZE SERVIÇOS está inexequível pelo fato de ter
provisionado os custos para os benefícios de alimentação e transporte para o posto de LAVADEIRO 44 horas
semanais com base em 21 (vinte e um) dias úteis, quando o correto seriam 22 dias. 

A Recorrida provisionou os benefícios de alimentação e transporte para o posto de LAVADEIRO com supedâneo no
Acórdão TCU nº 1904/2007 Plenário, o qual prevê, que em média, temos cerca de 21 dias úteis por mês durante o
ano, excluindo-se os finais de semana e feriados. 

Portanto, indiscutível que os valores provisionados pela TERCEIRIZE SERVIÇOS para o auxílio alimentação e auxílio
transporte são de fato exequíveis, suficientes para a perfeita execução dos serviços. 

Ademais, a Recorrente esclarece que provisionou valor mais que suficiente para cobertura destes custos em sua
provisão de lucro e despesas indiretas, o que também garante a exequibilidade da sua proposta e a perfeita
execução dos serviços, nos termos fundamentados nas CONSIDERAÇÕES FINAIS destas contrarrazões. 

G-	DO DESCONTO REFERENTE AO PAT: 

A GESTOR SERVIÇOS também pede a desclassificação da Recorrida sob a infundada alegação de que esta não
poderia aplicar o desconto legal de 20% sobre o custo de alimentação dos empregados, referente ao Programa de
Alimentação ao Trabalhador – PAT. 

Primeiro, vale esclarecer que a Convenção Coletiva de Trabalho da categoria não veda que os Empregadores
realizem o desconto legal de 20% (vinte por cento) garantido pelo PAT, não havendo, portanto, proibição no
instrumento coletivo. 

O aludido desconto tem amparo legal no Art. 2°, § 1° do Decreto n° 5, de 14 de Janeiro de 1991, que garante a
participação do trabalhador com até 20% do custo direto da refeição. Destarte, além de não haver proibição de
desconto na Convenção Coletiva da Categoria, este fora aplicado com base em norma trabalhista vigente, restando
demonstrada, mais uma vez, a falta de fundamento nas razões da Recorrente. 

H-	DO RELÓGIO DE PONTO: 

Quanto aos relógios de ponto, que a Recorrente afirma que não foi cotado, este faz parte dos custos diretos da
TERCEIRIZE SERVIÇOS, para qual foi provisionado valor mais que suficiente para cumprimento desta obrigação,



nos termos fundamentados nas CONSIDERAÇÕES FINAIS destas contrarrazões. 

III – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

As razões de recurso da empresa GESTOR SERVIÇOS resume-se exclusivamente a questionar valores de itens
provisionados pela TERCEIRIZE SERVIÇOS em sua planilha de composição de custos. 

No entanto, a exequibilidade de uma proposta de preço não pode ser analisada com base em itens isolados da
planilha de custos, como requer a Recorrente, devendo esta ser auferida como base no valor global da proposta. 

Corrobora nesse sentido entendimento já pacífico pelo Tribunal de Contas da União, ACÓRDÃO 637/2017-
PLENÁRIO, nos seguintes termos: 

[...]
9.5.2. a inexequibilidade de valores referentes a itens isolados da planilha de custos não caracteriza motivo
suficiente para a desclassificação de proposta com fundamento no §3º c/c inciso II, art. 48 da Lei 8.666/1993, pois
o juízo sobre a inexequibilidade, em regra, tem como parâmetro o valor global da proposta.

[...] 
(DESTACAMOS)

Importante trazer á baila ainda, decisão judiciária confirmativa das contrarrazões ora defendida:

TJ-MA - Não Informada 62002012 MA (TJ-MA)
Data de publicação: 19/04/2012
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO.
DESCLASSIFICAÇÃO. RELATIVIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. INTERESSE PÚBLICO.
PROPOSTAMAIS VANTAJOSA. REGIMENTAL PROVIDO. I - Demonstrado no agravo regimental elementos que
evidenciam a ausência dos requisitos para o deferimento da liminar em ação de mandado de segurança deve este
ser provido. II - A desclassificação de concorrente de licitação que apresenta menor preço com base na análise
pontual de item de edital evidencia ofensa ao interesse público de buscar a proposta mais vantajosa. III - As
regras editalícias devem ser analisadas de modo sistemático a fim de buscar a finalidade da lei e evitar o excesso
de formalismo. (DESTACAMOS)

É cediço que o processo licitatório tem como critério de julgamento o menor preço, objetivando a busca da
proposta mais vantajosa para a Administração, considerando que, nos termos do acórdão 1990/2008 do TCU –
Plenário, “constituem responsabilidade da contratada os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
inclusive eventuais erros ou distorções apresentados na planilha de formação de preços”. 

Assim, a licitante deverá assumir toda a responsabilidade pelo cumprimento das obrigações contratuais e arcar
com qualquer eventual equívoco na apresentação de sua proposta, o que comprovadamente não aconteceu no
presente caso, mas resguarda este Órgão licitante de quaisquer responsabilidades. 

Nestes termos, também corrobora o acórdão 10604/2011 – TCU –2ª Câmara, in verbis: 

“6.11. O ônus inerente a qualquer impropriedade e omissão na planilha de custos e formação de preços deverá ser
obrigatoriamente arcado pela proponente vencedora do certame, conforme entendimento fixado no Acórdão
1.791/2006-Plenário:
39. A simples indicação de valor na planilha não tem o condão de alterar as obrigações a que a empresa está
imposta, por lei, a seguir. Sendo assim, a empresa, se declarada vencedora, teria que arcar com os custos
necessários para a contribuição da alíquota correta do FGTS, responsabilizando-se pelo preço anteriormente
cotado. Logo, a Administração não seria prejudicada.
40. Na Decisão 577/2001-Plenário, o TCU assentou, conforme os trechos citados nas alegações da representante
(fl.12), no sentido de que, em caso de impropriedade na planilha, a proposta deveria ser acatada e a empresa
vencedora teria que suportar o ônus do seu erro. O relatório da decisão também esclarece que: "o critério de
avaliação das propostas foi claramente definido: menor preço global, sendo essa a perspectiva em que as
propostas seriam avaliadas. A planilha de custos tinha, assim, um caráter subsidiário: foi exigida, para fornecer à
Administração os elementos necessários a avaliar a viabilidade da proposta, mas teve uma importância relativa,
para evitar a desclassificação de licitantes "em razão de formalismo excessivo, apesar de, eventualmente,
apresentarem propostas perfeitamente exequíveis e competitivas em termos de preço."

Conforme restou comprovado, além da TERCEIRIZE SERVIÇOS ter atendido todos os requisitos do edital de
licitação e normas legais aplicáveis à matéria, resta claro também que apresentou o preço mais vantajoso para o
Erário Público, em atendimento ao princípio da economicidade, o que confirma a lisura do processo de contratação.

Diante de todo o discorrido, não há dúvidas de que a Recorrente carece de fundamentos legais em suas razões
recursais, bem como esta Douta Comissão Permanente de Licitação agiu em estrita conformidade com as normas e
princípios legais aplicáveis a matéria, em especial aos princípios da legalidade, igualdade, critério objetivo,
vinculação ao instrumento convocatório e economicidade, motivo pelo qual o contestado recurso administrativo não



merece acolhimento.

IV – DA POSSIBILIDADE DE AJUSTAR A PLANILHA SEM MAJORAÇÃO DO PREÇO OFERTADO:

Apesar de restar comprovada a exequibilidade da proposta de preço apresentada pela TERCEIRIZE SERVIÇOS, vale
consignar, pelo simples dever de argumentar, que caso o Douto Pregoeiro entenda por acolher alguma das razões
apresentadas pela GESTOR SERVIÇOS, a Recorrida ainda tem como reajustar suas planilhas de preço sem
majoração do valor ofertado durante a disputa de lances. 

É cediço que erro no preenchimento da planilha de composição de custos não justifica a desclassificação da
proponente, quando esta puder reajustá-la de modo que não onere o seu valo global proposto. 

Neste sentido corrobora o TCU, senão vejamos:

“Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante não constitui motivo suficiente para a
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço
ofertado. (Acórdão 1.811/2014 – Plenário)”

Portando, considerando que a TERCEIRIZE SERVIÇOS apresentou a proposta mais vantajosa para o Erário Público,
o Douto Pregoeiro pode e deve promover diligência com fulcro no art. 43, § 3º, da Lei 8.666, caso entenda
necessário, para solicitar da Recorrida a planilha de custos reajustada, escoimada de eventuais incorreções, sem
majorar o valor global ofertado, conforme pacífico entendimento do TCU, in verbis: 

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo
moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza,
segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o
formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.
(TCU no acórdão 357/2015-Plenário)”

“A existência de erros materiais ou de omissões nas planilhas de custos e preços das licitantes não enseja a
desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a Administração contratante realizar diligências
junto às licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto. Cabe à
licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a Administração considerar exequível a proposta
apresentada. (Acórdão 2546/2015-Plenário)”

“Licitação. Julgamento. Erros materiais. É possível o aproveitamento de propostas com erros materiais sanáveis,
que não prejudicam o teor das ofertas, uma vez que isso não se mostra danoso ao interesse público ou aos
princípios da isonomia e da razoabilidade. (Acórdão 187/2014 Plenário - Representação, Relator Ministro Valmir
Campelo)”

“Falhas meramente formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à desclassificação de licitante.
(Acórdão 2872/2010-Plenário)”

Numa simples e rápida verificação na planilha de custos apresentada pela TERCEIRIZE SERVIÇOS, é de fácil
constatação que esta possui margem suficiente para ser reajustada, apesar de entender que não é necessário, uma
vez que o valor global proposto é exequível, e consequentemente suficiente para garantir a perfeita execução dos
serviços. 

V – DO PEDIDO

Isto posto, e por ser da mais pura e cristalina justiça, Requer:

a)	Que a presente contrarrazão seja recebida e acolhida na integra, para que o recurso administrativo apresentado
pela empresa GESTOR SERVIÇOS EMPRESARIAIS ESPECIALIZADOS EM MÃO DE OBRA, GESTÃO DE RECURSOS
HUMANOS E LIMPEZA EIRELI seja julgado IMPROVIDO;

b)	Alternativamente, caso alguma das alegações da Recorrente seja acolhida, o que admite pelo simples dever de
argumentar, requer a promoção de diligência para a TERCEIRIZE SERVIÇOS apresentar sua planilha de preço
reajustada, sem majoração do preço global ofertado; 

c)	Após a decisão, que seja dado prosseguimento regular ao processo licitatório, para sua Homologação em favor
da empresa TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI.

Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Recife, 31 de Janeiro de 2022.



___________________________________________________
TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI
REINAD LUIZ MOURA DE FARIAS
DIRETOR JURÍDICO

  Fechar
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

PROCESSO nº: 1534/2021 

REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico nº 45/2021 

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE CUIDADOR, COZINHEIRO E LAVADEIRO. 

RECORRENTES: 1) GESTOR SERVIÇOS EMPRESARIAIS ESPECIALIZADOS 

                              2)  ADSERVI - ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS                         

RECORRIDA:TERCEIRIZE SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI 

 

Senhor Diretor-Geral, 

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto tempestivamente, via sítio 
Comprasnet (https://www.gov.br/compras/pt-br/), pelas licitantes GESTOR SERVIÇOS 
EMPRESARIAIS e ADSERVI - ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA,  doravante 
denominadas RECORRENTES, devidamente qualificadas na peça inicial, com fundamento 
no art. 44, do Decreto 10.024/19, por meio de seus representantes legais, através dos 
meios regularmente previstos, em face da decisão do Pregoeiro do Tribunal de Justiça do 
Estado do Maranhão – TJMA que classificou e habilitou a Empresa TERCEIRIZE 
SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI, doravante denominada RECORRIDA, referente ao 
Edital de Pregão Eletrônico nº 62/2021.  

Da análise das razões e contrarrazões apresentadas concluímos que a 
decisão deve ser mantida inalterada, como se demostrará a seguir: 

1. DAS RAZÕES RECURSAIS 

1.1. Resumo das alegações da empresa ADSERVI – ADMINISTRADORA DE 
SERVIÇOS LTDA. 

A íntegra dos recursos está disponível no Digidoc. 

“A Recorrente participou do certame, e após realizar a proposta 
mais vantajosa à Administração Pública, com o preço global de 
R$ 2.096.728,20 (dois milhões noventa e seis mil setecentos e vinte 
oito reais e vinte centavos), restou classificada. 

No entanto, ao analisar a planilha de custos e formação de preços, 
o Sr. Pregoeiro solicitou que a Recorrente ajustasse sua planilha, 
adequando-se à realidade da contratação, isto é, “[...] Segundo o 
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setor requisitante onde consta posta deveria constar empregados, 
salvo no item 3 casa abrigo que deve ser considerado posto.[...]”. 

Inclusive, conforme consta na Ata, o Sr. Pregoeiro entrou em 
contato com a Recorrente, isso após consulta de sua equipe de 
apoio, reiterando e explicando melhor que, na verdade, na planilha 
de custos e formação de preços deveria constar da seguinte 
maneira: 

• 14 quantidades de pessoas para os serviços de cuidador - 12x36 
horas diurno, representando 07 postos de trabalho; 

• 14 quantidades de pessoas para os serviços de cuidador 12x36 - 
horas noturno, representando 07 postos de trabalho; 

• 04 quantidades de pessoas para os serviços de cozinheiro - 12x36 
horas diurno, representando 02 postos de trabalho; 

• 01 quantidade de pessoa para os serviços de lavadeiro- 44 horas, 
representando 01 posto de trabalho de trabalho. 

E, assim, a Recorrente procedeu, apresentando sua proposta 
ajustada em 17 de janeiro de 2022. 

Dando sequência ao processo licitatório, foi aberto e encerrado o 
prazo para intenção de recurso em 18 de janeiro de 2022. 

Surpreendentemente, após a Recorrente ser declarada vencedora 
do certame e o Sr. Pregoeiro ter recusado a intenção de recursos 
de outras empresas, isso em 19 de janeiro de 2022, voltou-se a 
Fase de Julgamento, agora recusando-se a proposta da 
Recorrente, que já havia sido aceita após ajustes realizados 
conforme orientações e determinações do próprio Senhor 
Pregoeiro. 

Isso porque, a Recorrente recusou-se a retornar com a proposta 
apresentada na primeira planilha de custos e formação de preços, 
desclassificando a Recorrente e declarando agora como vencedora 
do certame a empresa TERCEIRIZE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EIRELI. 

Diante disso, entende-se que a desclassificação foi indevida, pois 
a Recorrente ajustou sua planilha seguindo as exatas orientações 
do Sr. Pregoeiro e sua equipe de apoio, razão pela qual a 
Recorrente manifestou sua intenção de recurso. 
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Logo, data vênia, entende-se que a decisão do Sr. Pregoeiro e de 
da equipe de apoio configura ato irregular e ilegal, razão pela qual, 
pugna-se por urgente justiça e que seja concedido o pedido. 

... 

Caso não sejam aceitos os argumentos anteriormente expostos, o 
que não se espera, então, alternativamente, defende-se que não 
deveria ter sido chamada e aceito a proposta da Empresa Terceirize 
Serviços Especializados Eireli, quando a Recorrente já havia 
apresentado uma proposta mais vantajosa (menor preço)– 
Proposta de Preços datada 13/01/2022- nos exatos termos agora 
exigidos pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, isto é, com valores 
bem mais vantajosos que a empresa Terceirize. 

1.2.  Resumo das alegações da empresa GESTOR SERVIÇOS EMPRESARIAIS 

A íntegra dos recursos está disponível no Digidoc. 

“7.0. No que concerne à habilitação técnica e financeira, 
verificou-se que a empresa TERCEIRIZE, ora Recorrida, não 
observou requisitos básicos com vistas a atender, de forma 
exequível e satisfatória, o contrato, considerando que a 
empresa declarada vencedora apresentou erroneamente sua 
documentação, de forma que não seguiu o modelo de Planilha 
do Anexo VII, utilizando planilha diferente do edital, ignorando a 
planilha correta, comprometendo o percentual total dos 
encargos sociais e incidências em toda a proposta, ao corrigir 
os valores apontados abaixo, a empresa declarada vencedora 
terá seus valores em planilha majorada.” 

8.0. Ademais, vale salientar que a proposta foi elaborada com o 
salário-mínimo de R$ 1.111,77 (um mil, cento e onze reais e 
setenta e sete centavos), inferior, portanto, ao salário mínimo de 
2022, que é da ordem de R$1.212,00 (mil, duzentos e doze 
reais), o que deveria ter sido corrigido.  

9.0. Cabe destacar, ainda, no tangente ao Adicional de 
Insalubridade (Cozinheiro), a empresa vencedora não fez 
cotação em sua planilha do referido adicional, nos termos 
exigidos na NR-15 – ANEXO Nº 03. 

10. Por sua vez, em relação à Hora Noturna Reduzida, é preciso 
esclarecer não elaborou a planilha com a cotação referente à 
hora noturna reduzida nos postos noturnos, tampouco cotou a 
intrajornada para os postos 12x36hdiurnos e noturnos. 
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11. Não sendo só, é necessário apontar que a empresa 
TERCEIRIZE não apresentou FAPWEB 2022, comprometendo, 
sobremaneira, o percentual total dos encargos sociais e 
incidências em toda a proposta. 

12. Outrossim, a empresa declarada vencedora fez cálculo de 
21 (vinte e um) dias para Vale Alimentação, na função de 
LAVADEIRO, contudo, no pedido de esclarecimento, este R. 
Pregoeiro informou que o cálculo seria de 22(vinte e dois) dias. 
Além disso, a TERCEIRIZE aplicou desconto de 20% PAT para 
todas as funções, entretanto a CCT 2021 da categoria em 
tablado não faz previsão de desconto do PAT, devendo a 
empresa fazer cotação do valor integral do VALE 
ALIMENTAÇÃO, no montante de R$ 19,00 (dezenove reais). 

2. DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS 

2.1. Resumo das alegações da empresa TERCEIRIZE SERVICOS acerca as razões 
recursais da empresa ADSERVI: 

As tabelas com as especificações e quantitativos de 
profissionais, constantes no item 1.3 do edital e no item 2 do 
Termo de referência, são bastante claras, e não deixam dúvidas 
de que o quantitativo total licitado para cada um dos ITENS 1 e 
2 consiste em 14 (CATORZE) POSTOS DE SERVIÇOS 12X36 
HORAS, que por conseguinte serão prestados por 28 (vinte e 
oito) cuidadores para cada turno, representando o total de 56 
CUIDADORES no objeto licitado. 

Inclusive, a controvérsia suscitada pela Recorrente foi objeto de 
pedido de esclarecimento preliminar para o Douto Pregoeiro, o 
qual consignou sua resposta no sistema COMPRASNET no dia 
11/01/2022, às 17:52:42hs, corroborando com as presentes 
contrarrazões, de que para cada posto de trabalho 12x36 serão 
usados 2 (dois)funcionários, senão vejamos: 

“Esclarecimento 11/01/2022 - 17:52:42: Comercial Alphater 
Senhoras/Senhores, boa tarde. Apesar da intempestividade do 
questionamento, mas como é de fácil resposta venho solicitar 
que me responda à seguinte questão: 01 - Para os postos 12 x 
36 horas serão utilizados 2 funcionários, como por exemplo, o 
item 1 - cuidador diurno 12 x 36 horas, 14 postos, serão 28 
funcionários? No aguardo de sua resposta, antecipadamente 
agradeço. Atenciosamente, 
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Resposta 11/01/2022 - 17:52:42: 01 - Para os postos 12 x 36 
horas serão utilizados 2 funcionários, como por exemplo, o item 
1 - cuidador diurno 12 x 36 horas, 14 postos, serão 28 
funcionários? Resposta: Sim, para cada posto de trabalho 
12x36 serão usados 2 funcionários. Atenciosamente,” 

Ademais, em suas razões recursais a Recorrente insiste que o 
quantitativo informado no item 1.3 do edital corresponde ao 
número de 14 pessoas, e não de postos, mas verifica-se nas 
mensagens extraídas da Ata do pregão que a citada empresa 
se contradiz, e que esta tinha ciência do número exato de 
profissionais que estarão envolvidos na execução dos serviços, 
senão vejamos: 

"02.531.343/0001-08: 17/01/2022 - 14:43:24hs Vale ressaltar 
que a página 3 do edital menciona POSTO para todos os itens.." 

"02.531.343/0001-08: 17/01/2022 - 14:44:33hs nosso 
entendimento é que os postos 12x36 horas são compostos por 
2 empregados." 

Ou seja, a Recorrente tinha ciência que para cada posto 
12x36hs deveria considerar o quantitativo de 2 
(dois)empregados, o que resulta num total de 56 (cinquenta e 
seis) CUIDADORES diurnos/noturnos, mas tenta, com evidente 
má-fé, induzir este Douto Pregoeiro a erro, e enriquecer 
indevidamente ás custas deste Poder Judiciário. 

Vale ressaltar que a proposta de preço da empresa ADSERVI 
foi desclassificada por inexequibilidade, uma vez que, além de 
ter provisionado o número de postos de cuidadores inferior ao 
estabelecido no edital, de forma incorreta, também apresentou 
incorreções no item 2.3 de suas planilhas, em relação aos 
benefícios mensais e diários dos empregados. 

Face a impossibilidade de corrigir e reajustar as suas planilhas 
sem majorar o valor global ofertado durante a disputa de lances, 
a Recorrente se recusou a atender a diligência do Douto 
Pregoeiro, e insistiu que este deveria aceitar a última planilha 
apresentada, com o número de postos inferior ao previsto no 
edital, e com valores dos benefícios inexequíveis, motivo pelo 
qual foi corretamente desclassificada. 

Em suas razões recursais a empresa ADSERVI confessa que 
ela mesma se recusou em apresentar proposta reajustada, ao 
afirmar o seguinte: “Isso porque, a Recorrente recusou-se a 
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retornar com a proposta apresentada na primeira planilha de 
custos e formação de preços, ...”. 

Portanto, em observância aos princípios da legalidade, da 
vinculação ao instrumento convocatório e do critério objetivo, 
outra alternativa não restou ao Douto Pregoeiro, senão 
desclassificar a Recorrente, com supedâneo nos itens 9.4.2 e 
9.5 do Edital, in Verbis: 

“9.4.2. Serão desclassificadas as PROPOSTAS que não 
atenderem às condições exigidas no Edital, apresentarem 
preços acima do estabelecido no Edital ou manifestamente 
inexequíveis”. 

2.2. Resumo das alegações da empresa TERCEIRIZE SERVICOS acerca as razões 
recursais da empresa GESTOR: 

“Numa tentativa desesperada de sagrar-se vencedora do 
certame a todo custo, a Recorrente tenta confundir os ínclitos 
julgadores com uma série de alegações desconexas, sem 
fundamentos legais, que tendem apenas procrastinar a 
conclusão do processo licitatório, as quais serão vergastadas 
sem maiores delongas, nos termos adiante aduzidos. 

A- DO MODELO DE PLANILHA UTILIZADO: 

A Recorrente pede a desclassificação da TERCEIRIZE 
SERVIÇOS sob a alegação de que esta deixou de utilizar o 
modelo de planilha de composição de custos constante no 
Anexo VII do edital. 

Bem, primeiramente vale consignar que conforme resposta de 
esclarecimento publicado no portal Comprasnet 12/01/2022, às 
10:14:14hs, O Sr. Pregoeiro informou que a planilha de 
composição de custos do ANEXO VII do Edital é opcional, in 
Verbis: 

“Resposta 12/01/2022 10:14:14: Prezados, Encaminho 
resposta ao seu pedido de esclarecimento. Pergunta 1– É 
obrigatório seguir o modelo da planilha do ANEXO VII? A 
empresa que não seguir o modelo será desclassificada? 
Resposta - A planilha do edital é opcional...” 

B- DOS SALÁRIOS UTILIZADOS: 

A empresa GESTOR SERVIÇOS também pede a 
desclassificação da Recorrida alegando que esta provisionou os 
salários dos profissionais em valor inferior ao estabelecido 
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Medida Provisória nº 1.091/2021, que estabelece o salário 
mínimo para o exercício de 2022. 

Os salários provisionados pela TERCEIRIZE SERVIÇOS para 
os profissionais insertos no objeto licitado tiveram como base a 
Convenção Coletiva de Trabalho da categoria preponderante da 
empresa, firmada entre o SEAC/MA e o Sindicato Laboral, 
registrada no MTE sob o n° MA000027/2021, que foi 
apresentada em anexo à sua proposta, em conformidade com o 
item 5.2.5, alínea “f” do edital. 

A citada Convenção Coletiva de Trabalho teve vigência durante 
o ano de 2021, e até a data de abertura da licitação, em 
13/01/2022, ainda não havia sido publicada a nova CCT para 
vigência durante o ano de 2022, bem como ainda não foi, motivo 
pelo qual, nos termos requeridos no edital, todos os licitantes 
deveriam seguir a última CCT vigente, garantindo um critério 
objetivo para análise das propostas e um tratamento isonômico 
entre os proponentes. 

Até porque a repactuação do contrato para reajustes dos 
salários dos profissionais terá como fato gerador a Convenção 
Coletiva de Trabalho da categoria, e não o salário-mínimo 
nacional, conforme se constata nos itens14.1.4, 14.2 e 14.2.2 
do edital, senão vejamos: (omissis) 

Nos termos dos itens acima transcritos, conclui-se que tão logo 
seja publicada a nova Convenção Coletiva de Trabalho para o 
ano de 2022, a futura contratada já poderá fazer o pedido de 
repactuação, uma vez que o interregno mínimo de 1 (um) ano 
para o citado pleito conta-se da data da Convenção vigente à 
época da apresentação da proposta, que no presente caso, 
conforme já restou comprovado, foi a CCT registrada no MTE 
sob o n° MA000027/2021, vigente à partir de 01/01/2021. 

Portanto, a utilização do salário-mínimo nacional como critério 
de aceitabilidade dos preços propostos careceria de 
razoabilidade e de fundamento legal, uma vez que as 
repactuações de preço para reajuste dos salários são 
promovidas exclusivamente com base na Convenção Coletiva 
de Trabalho, bem como pelo fato de que o edital de licitação 
determina que as planilhas de composição de custos tenham 
como base o citado instrumento coletivo, nos termos do item 
5.2.5, alínea “f” do edital. 

C- DA INSALUBRIDADE PARA COZINHEIRO: 
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A Recorrente também aduz que a TERCEIRIZE SERVIÇOS 
incorreu em erro ao não provisionar adicional de insalubridade 
para a função de COZINHEIRO, pedindo a sua desclassificação 
também por este motivo. 

Com a devida vênia, é cediço que a existência de qualquer risco 
que obrigue o Empregador a pagar o adicional de insalubridade 
ao empregado somente pode ser verificado através de perícia 
técnica, não havendo que se falar nesta obrigação antes desta. 

Nestes termos corrobora a Cláusula Oitava da CCT registrada 
no MTE sob o n° MA000027/2021, na qual dispõe que: “Na 
hipótese de existência de insalubridade, devidamente 
comprovada através de perícia técnica, aplicar-se-á sobre o 
salário percebido pelos trabalhadores do setor de limpeza e 
conservação, o percentual adicional devido, de acordo com os 
ditames da legislação vigente.” 

Ou seja, a futura Contratada deverá realizar a perícia técnica no 
local onde os serviços serão executados pelo cozinheiro, após 
o qual, se constatada a existência do direito ao adicional de 
insalubridade, deverá pagá-lo ao empregado, e poderá requerer 
o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ao Contratante, 
com fulcro no Art.37, Inciso XXI da Constituição Federal c/c Art. 
65, Inciso II, alínea “d” da Lei n° 8.666/93. 

Ademais, para por fim a controvérsia, este tema também foi 
objeto de esclarecimento pelo Douto Pregoeiro, o qual 
informou que se não houvesse previsão do adicional de 
insalubridade para a função de cozinheiro no edital de 
licitação, ou na Convenção Coletiva da Categoria, que os 
proponentes não deveriam provisioná-lo, senão vejamos: 

“Resposta 12/01/2022 10:14:14: ...Pergunta 10 - Há previsão 
de adicional de insalubridade para função de COZINHEIRO? 
Se sim, qual o percentual? Resposta – Favor ler o Edital na 
íntegra e consular a convenção coletiva ou sindicato da 
categoria, se não houver previsão, não coloque.” 

D- DO ADICIONAL NOTURNO E DE INTRAJORNADA: 

Com relação ao adicional noturno, a Recorrida não 
compreendeu as razões da Recorrente, uma vez que este 
foi provisionado nas planilhas de composição de custos 
para o posto que faz jus, qual seja, o CUIDADOR 
12X36HORAS NOTURNAS. 
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Conforme consta da planilha de composição de custo do posto 
de Cuidador, na escala de 12 horas trabalhadas durante a noite, 
com 36 horas de folga, foi provisionado valor para pagamento 
do adicional noturno que lhe é devido, não havendo fundamento 
nas razões de recurso da GESTOR SERVIÇOS. 

Com relação ao adicional de intrajornada para os postos 12 X 
36, a Recorrente esclarece que provisionou valor mais que 
suficiente para cobertura deste custo em sua provisão de lucro 
e despesas indiretas, o que garante a exequibilidade da sua 
proposta e a perfeita execução dos serviços, nos termos 
fundamentados nas CONSIDERAÇÕES FINAIS destas 
contrarrazões. 

E- DO FAP: 

A Recorrente afirma que a TERCEIRIZE SERVIÇOS deve ser 
desclassificada porque não apresentou o Fator Previdenciário 
de Prevenção – FAP WEB 2022. 

Bem Ínclito Julgado, conforme se extrai do item 5.2.5, alínea “f” 
3 do edital, é exigido como meio de prova do Fator Acidentário 
de Prevenção (FAP) da empresa a GFIP, e opcionalmente, 
qualquer outro documento apto a comprová-lo, senão vejamos: 

“3. GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de 
Prevenção (FAP) da licitante”. 

A Recorrida apresentou em anexo à sua proposta a GFIP, 
comprovando o seu FAP, nos termos da exigência acima 
transcrita. 

F- DA QUANTIDADE DE DIAS ÚTEIS PARA O POSTO 44 HORAS SEMANAIS: 

Alega a GESTOR SERVIÇOS que a proposta da TERCEIRIZE 
SERVIÇOS está inexequível pelo fato de ter provisionado os 
custos para os benefícios de alimentação e transporte para o 
posto de LAVADEIRO 44 horas semanais com base em 21 (vinte 
e um) dias úteis, quando o correto seriam 22 dias. 

A Recorrida provisionou os benefícios de alimentação e 
transporte para o posto de LAVADEIRO com supedâneo no 
Acórdão TCU nº 1904/2007 Plenário, o qual prevê, que em 
média, temos cerca de 21 dias úteis por mês durante o ano, 
excluindo-se os finais de semana e feriados. 

Portanto, indiscutível que os valores provisionados pela 
TERCEIRIZE SERVIÇOS para o auxílio alimentação e auxílio 
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transporte são de fato exequíveis, suficientes para a perfeita 
execução dos serviços. 

G- DO DESCONTO REFERENTE AO PAT: 

A GESTOR SERVIÇOS também pede a desclassificação da 
Recorrida sob a infundada alegação de que esta não poderia 
aplicar o desconto legal de 20% sobre o custo de alimentação 
dos empregados, referente ao Programa de Alimentação ao 
Trabalhador – PAT. 

Primeiro, vale esclarecer que a Convenção Coletiva de Trabalho 
da categoria não veda que os Empregadores realizem o 
desconto legal de 20% (vinte por cento) garantido pelo PAT, não 
havendo, portanto, proibição no instrumento coletivo. 

O aludido desconto tem amparo legal no Art. 2°, § 1° do Decreto 
n° 5, de 14 de Janeiro de 1991, que garante a participação do 
trabalhador com até 20% do custo direto da refeição. Destarte, 
além de não haver proibição de desconto na Convenção 
Coletiva da Categoria, este fora aplicado com base em norma 
trabalhista vigente, restando demonstrada, mais uma vez, a falta 
de fundamento nas razões da Recorrente. 

H- DO RELÓGIO DE PONTO: 

Quanto aos relógios de ponto, que a Recorrente afirma que não 
foi cotado, este faz parte dos custos diretos da TERCEIRIZE 
SERVIÇOS, para qual foi provisionado valor mais que suficiente 
para cumprimento desta obrigação, nos termos fundamentados 
nas CONSIDERAÇÕES FINAIS destas contrarrazões. 

III – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:(...) 

Tribunal de Contas da União, ACÓRDÃO 637/2017-PLENÁRIO, 
nos seguintes termos:[...] “9.5.2. a inexequibilidade de valores 
referentes a itens isolados da planilha de custos não caracteriza 
motivo suficiente para a desclassificação de proposta com 
fundamento no §3º c/c inciso II, art. 48 da Lei 8.666/1993, pois 
o juízo sobre a inexequibilidade, em regra, tem como parâmetro 
o valor global da proposta”. 

(...) 

“TJMA - Não Informada 62002012 MA (TJ-MA) Data de 
publicação: 19/04/2012 Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. MODALIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO. DESCLASSIFICAÇÃO. 
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RELATIVIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 
EDITAL. INTERESSE PÚBLICO. PROPOSTAMAIS 
VANTAJOSA. REGIMENTAL PROVIDO. I - Demonstrado no 
agravo regimental elementos que evidenciam a ausência dos 
requisitos para o deferimento da liminar em ação de mandado 
de segurança deve este ser provido. II - A desclassificação de 
concorrente de licitação que apresenta menor preço com base 
na análise pontual de item de edital evidencia ofensa ao 
interesse público de buscar a proposta mais vantajosa. III – As 
regras editalícias devem ser analisadas de modo sistemático a 
fim de buscar a finalidade da lei e evitar o excesso de 
formalismo.” 

“Acórdão 1990/2008 do TCU – Plenário, “constituem 
responsabilidade da contratada os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, inclusive eventuais erros 
ou distorções apresentados na planilha de formação de preços”. 

“6.11. O ônus inerente a qualquer impropriedade e omissão 
na planilha de custos e formação de preços deverá ser 
obrigatoriamente arcado pela proponente vencedora do 
certame, conforme entendimento fixado no 
Acórdão1.791/2006-Plenário: 

39. A simples indicação de valor na planilha não tem o condão 
de alterar as obrigações a que a empresa está imposta, por lei, 
a seguir. Sendo assim, a empresa, se declarada vencedora, 
teria que arcar com os custos necessários para a contribuição 
da alíquota correta do FGTS, responsabilizando-se pelo preço 
anteriormente cotado. Logo, a Administração não seria 
prejudicada. 

40. Na Decisão 577/2001-Plenário, o TCU assentou, conforme 
os trechos citados nas alegações da representante(fl.12), no 
sentido de que, em caso de impropriedade na planilha, a 
proposta deveria ser acatada e a empresa vencedora teria 
que suportar o ônus do seu erro. O relatório da decisão 
também esclarece que: "o critério de avaliação das propostas 
foi claramente definido: menor preço global, sendo essa a 
perspectiva em que as propostas seriam avaliadas. A planilha 
de custos tinha, assim, um caráter subsidiário: foi exigida, para 
fornecer à Administração os elementos necessários a avaliar a 
viabilidade da proposta, mas teve uma importância relativa, para 
evitar a desclassificação de licitantes "em razão de formalismo 
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excessivo, apesar de, eventualmente, apresentarem propostas 
perfeitamente exequíveis e competitivas em termos de preço." 

(...) 

IV – DA POSSIBILIDADE DE AJUSTAR A PLANILHA SEM MAJORAÇÃO DO PREÇO 
OFERTADO: 

(...) É cediço que erro no preenchimento da planilha de 
composição de custos não justifica a desclassificação da 
proponente, quando esta puder reajustá-la de modo que não 
onere o seu valo global proposto. 

Neste sentido corrobora o TCU, senão vejamos: 

“Erro no preenchimento da planilha de formação de preço 
do licitante não constitui motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser 
ajustada sem a necessidade de majoração do preço 
ofertado. (Acórdão 1.811/2014 – Plenário)” 

(...) 

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração 
Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo 
moderado, que prescreve a adoção de formas simples e 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança 
e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a 
prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, 
respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 
prerrogativas dos administrados. (TCU no acórdão 357/2015-
Plenário)” 

“A existência de erros materiais ou de omissões nas 
planilhas de custos e preços das licitantes não enseja a 
desclassificação antecipada das respectivas propostas, 
devendo a Administração contratante realizar diligências junto às 
licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja 
alterado o valor global proposto. Cabe à licitante suportar o ônus 
decorrente do seu erro, no caso de a Administração considerar 
exequível a proposta apresentada. (Acórdão 2546/2015-
Plenário)” 

“Licitação. Julgamento. Erros materiais. É possível o 
aproveitamento de propostas com erros materiais sanáveis, que 
não prejudicam o teor das ofertas, uma vez que isso não se 
mostra danoso ao interesse público ou aos princípios da 
isonomia e da razoabilidade. (Acórdão 187/2014 Plenário)” 
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“Falhas meramente formais, sanáveis durante o processo 
licitatório, não devem levar à desclassificação de licitante. 
(Acórdão 2872/2010-Plenário)” 

3. DA ANÁLISE PELO PREGOEIRO 

3.1. Cumpre-nos registrar que esta Coordenadoria de Licitações e Contratos, quando da 
elaboração de seus processos licitatórios e julgamento das propostas, alinha-se ao 
cumprimento dos princípios norteadores da Administração Pública, elucidados no Art. 37, 
caput, da Constituição Federal de 1988, da Lei nº 10.420/02,  e Art. 3° da Lei n° 8.666/93, 
especialmente, no que se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeito ao 
princípio da ampla competitividade, da razoabilidade, associada à obtenção da proposta 
mais vantajosa para Administração e focando na garantia da excelência e eficiência da 
qualidade dos serviços a serem contratados.  

3.2. Quanto à análise das razões das recorrentes, não restou evidenciado fato novo, que 
justifique o acolhimento dos pleitos apresentados. 

3.3. As decisões, na seara pública, devem levar em conta a ponderação dos princípios, 
e no caso do princípio da razoabilidade, esta necessidade é ainda mais latente, pois ele 
exige proporcionalidade.  

3.4. Destacaremos aqui a razoabilidade, a supremacia do interesse público, o 
formalismo moderado e a economicidade como elementos de respaldo para nossa 
decisão. 

3.5. Passando ao mérito e analisando isoladamente os pontos discorridos nas peças 
recursais das RECORRENTES, em confronto com a legislação e com os entendimentos 
doutrinários e jurisprudenciais correlatos, expomos abaixo os fundamentos da decisão. 

3.6.  ANÁLISE DAS RAZÕES RECURSAIS DA ADSERVI. 

3.6.1. A alegação da recorrente, em resumo, decorre de sua desclassificação tendo em 
vista que não conseguiu comprovar a exequibilidade da proposta.  

3.6.2. Encerrada a sessão a empresa foi convocada para apresentar sua proposta ajustada 
no dia 13 de janeiro, quinta-feira, a qual foi apresentada com os seguintes valores: 
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3.6.3. Na segunda-feira, dia 17 de janeiro, após consulta, o pregoeiro foi informado pelo 
setor demandante, casa da criança, que a quantidade de pessoas a ser contratada era 14, 
14, 3 e 1, respectivamente. 

3.6.4. Assim a licitante foi solicitada a corrigir a planilha para esses termos. Assim o fez 
apresentando a seguinte proposta: 

 

3.6.5. Ocorre que, no dia 18 de janeiro, terça-feira, compareceram na coordenadoria de 
licitações e contratos as coordenadoras da casa da criança e casa abrigo para obtenção de 
informações acerca do andamento da licitação. Nessa reunião fomos informados que o 
critério de julgamento seria por postos de trabalho devendo ser obedecida a forma inicial 
do da licitação. 

3.6.6. Tendo em vista que a primeira proposta da empresa tinha sido com base nas 
informações do edital, desconsideramos a planilha apresentada pela RECORRENTE e 
analisamos a planilha inicialmente apresentada, doc. nr 4275257. 

3.6.7. Da análise da planilha foi verificado que a empresa deixou de considerar o item 2.3 
da planilha de custos, equivalente a R$ 417,54 (quatrocentos e dezessete reais e cinquenta 
e quatro centavos). Assim, considerando que a margem de lucro da planilha não erra 
suficiente para compensar (R$ 112,52) a proposta se tornou inexequível. 
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3.6.8. Conforme o edital “O não envio da PROPOSTA pelo LICITANTE no prazo 
estabelecido implicará desclassificação do LICITANTE e decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, cabendo ao(à) PREGOEIRO(A) 
convocar os LICITANTES na ordem remanescente dos lances e dar continuidade ao 
PREGÃO.”. Assim, voltamos a fase do pregão para seguir com a convocação dos 
remanescentes. 

3.6.9. O pregão foi retomado dia 20 de janeiro, quinta-feira, conforme se verifica na ata 
complementar nº1. Vejamos um trecho. 

“Preâmbulo do da ATA: “Às 10:00 horas do dia 20 de janeiro de 2022, (...) 
Na proposta de preços da empresa ADSERVI do dia 13/01/2021 encontramos 
um erro no item 2.3 que fez com que a segunda proposta não pudesse ser 
ajustada mantando o mesmo preço inicial.” 

• 20/01/2022 10:13:16 – Pregoeiro: “Recusa da proposta. Fornecedor: 
ADSERVI - administradora de Servicos ltda, CNPJ: 02.531.343/0001-08, pelo 
melhor lance de R$ 869.376,4800. Motivo: Preço inexequível.” 

3.6.10. A partir desse ponto convocamos a próxima licitante para que apresentasse sua 
proposta. Transcorrendo normal o restante da licitação. 

3.6.11. Em resumo, a ADSERVI foi desclassificada porque não apresentou uma planilha 
exequível. 

3.7.  ANÁLISE DAS RAZÕES RECURSAIS DA GESTOR. 

3.7.1. Presentes os pressupostos legais de admissibilidade recursal, recebo o recurso da 
empresa Gestor Serviços, para no negar-lhe provimento, pelas razões a seguir exposta: 

I. Quanto a exigência de salário-mínimo no lugar da convenção coletiva: 

Não procede – O Edital é claro nesse aspecto “5.2.5. A PROPOSTA DE PREÇOS 
AJUSTADA AO LANCE FINAL a ser encaminhada através da opção “enviar anexo” 
deverá conter as seguintes informações: (...) 
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 f) A proposta de preço deverá respeitar todos os direitos existentes na(s) 
convenção(ões) coletiva(s)...  

f.1) 2. Cópia do Acordo ou Convenção Coletiva de trabalho da categoria envolvida 
na prestação do serviço e que fundamentou a planilha; 

 A RECORRENTE confunde salário-mínimo com piso-salarial de categoria. 
Mas o edital é cristalino e não deixa dúvidas, os conceitos não se confundem e foram 
muito bem explicados no instrumento convocatório, vejamos: 

“14.1.4. A repactuação para reajuste do contrato em razão de 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar 
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente 
desses instrumentos. 

14.2. O interregno mínimo de 01 (um) ano para o primeiro 
reajuste e repactuação, respectivamente, será contado a 
partir: 

14.2.1. Da data limite para apresentação das propostas 
constantes do instrumento convocatório, em relação aos custos 
com a execução dos serviços decorrentes do mercado, tais 
como o custo dos materiais e equipamentos necessários à 
execução do serviço, e. 

14.2.2. Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da 
proposta, quando a variação dos custos for decorrente da 
mão de obra e estiver vinculada às datas-bases destes 
instrumentos. 

   Assim, independentemente da data do início da contratação, o pagamento 
dos empregados deverá ser sempre realizado com base na convenção coletiva 
vigente, podendo o RECORRIDO, quando inicio da execução contratual pedir o reequilíbrio 
com base no Art. 65 da Lei 8.666/93, do item 14 do edital, ou com base no próprio contrato 
que lhe garante esse direito. 

   Cabe ressalta que tal regra já se encontra prevista na nova lei de licitações, 
Lei 14.133/2021 no Art. 135, I e II. Vejamos: 

“Art. 135. Os preços dos contratos para serviços contínuos com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 
predominância de mão de obra serão repactuados para 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante 
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demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com 
data vinculada: I - à da apresentação da proposta, para custos 
decorrentes do mercado; II - ao acordo, à convenção coletiva 
ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, 
para os custos de mão de obra.” 

  Portanto, afastado está o pleito do Recorrente. 

II. Quanto a alegação de que a RECORRIDA não seguiu o modelo de Planilha do 
Anexo VII: 

Não Procede: A planilha modelo não é condição de aceitabilidade da proposta. Não há 
tal exigência no edital. Inclusive foi tema de pedido de esclarecimento que foi 
respondido nos seguistes termos: 

“Resposta 12/01/2022 10:14:14: Prezados, Encaminho resposta 
ao seu pedido de esclarecimento. Pergunta 1– É obrigatório 
seguir o modelo da planilha do ANEXO VII? A empresa que 
não seguir o modelo será desclassificada? Resposta - A 
planilha do edital é opcional...” 

Logo, mais uma vez, não há motivo justo para a desclassificação da RECORRIDA.  

III. Quanto ao comprometimento do percentual total dos encargos sociais, e de toda 
a proposta, ao corrigir os valores apontados, tendo a planilha ajustada sido 
majorada.  

      Não Procede: A planilha ajustada não majorou os custos da contratação. Basta 
comparar as duas planilhas da licitante, a ajustada (dia 20/01) e a final (dia 21/01): 
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 Como se percebe, novamente a RECORRENTE não traz informações condizentes 
com o ocorrido na licitação. Apresenta narrativa sem uma causa justa para a 
desclassificação da RECORRIDA.  

 Cabe consignar que houve significativa redução da proposta de  R$ 2.448.399,00, 
para R$ 2.415.141,00, conforme costa da ata complementar e como determina o item 
9.8 do edital.  

“9.8. Se a PROPOSTA não for aceitável ou se o LICITANTE não 
atender às exigências Editalícias, em especial aquela do 
subitem 9.6 o(a) PREGOEIRO(A) examinará as PROPOSTAS 
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma PROPOSTA que atenda a todas as exigências do Edital. 
O(A) PREGOEIRO(A) poderá negociar com o Proponente 
para que seja obtido preço melhor” 

IV. Quanto ao Adicional de Insalubridade (Cozinheiro). 

Não Procede: O tema foi alvo de esclarecimentos e respondido pela equipe da 
licitação.  

“Resposta 12/01/2022 10:14:14: ...Pergunta 10 - Há previsão de 
adicional de insalubridade para função de COZINHEIRO? Se 
sim, qual o percentual? Resposta – Favor ler o Edital na 
íntegra e consular a convenção coletiva ou sindicato da 
categoria, se não houver previsão, não coloque.” 

A resposta foi muito objetiva, “se não está no edital e não costa da CCT da categoria, 
então não cote”.  

       A CCT utilizada para a composição dos custos dos serviços, MTE n° MA000027/2021, 
dispõe que: “Na hipótese de existência de insalubridade, devidamente comprovada através 
de perícia técnica, aplicar-se-á sobre o salário percebido pelos trabalhadores do setor de 
limpeza e conservação, o percentual adicional devido, de acordo com os ditames da 
legislação vigente.” 

Nesse caso a CCT incluiu apenas as funções de limpeza e conservação, deixando os 
demais cargos excluídos dessa obrigação. 

Mesmo assim, ainda que fosse obrigatório para o cozinheiro, o pagamento do adicional 
depende de previa perícia técnica, que somente poderá ser realizada na fase de execução 
contratual. Por este motivo, não foi previsto na planilha de composição de custos do 
Tribunal. 
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Deste modo, não era razoável exigir no edital a alocação do adicional de periculosidade 
nas planilhas de custos tendo em vista que, enquanto não fosse realizada a vistoria, as 
empresas absorveriam o referido adicional em suas planilhas, numa forma de lucro 
camuflado até a realização da perícia. Causando prejuízos ao erário. 

Pensando nisso, a incidência do dito adicional foi afastada das planilhas de custos. 

Por outro lado, realizada a perícia e constatada a necessidade de pagamento do 
adicional, a empresa contratada deverá fazer os pagamentos devidos e solicitar o 
reequilíbrio contratual nos termos dos Arts. 58 e 65 da Lei 8.666/93. 

“Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos 
instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a 
eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 
contratado; 

(...) 

§ 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas 
econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas para 
que se mantenha o equilíbrio contratual. 

................................ 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

II - por acordo das partes: 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da 
obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual.” 

Logo, não há justa causa para a desclassificação da RECORRIDA.  

V. Quanto à Hora Noturna Reduzida: 
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Não Procede: Em que pese a licitante não tenha apresentado os custos do intervalo 
intrajornada na planilha, os valores são muito pequenos e não comprometem a 
exequibilidade da proposta visto que a empresa poderá retirar essa diferença da 
margem de lucro ou das despesas indiretas. 

 Valor da intrajornada 12/36 diurna = R$ 11,58 

 Valor da intrajornada 12/36 noturna = R$ 12,69 

 

“Memória de cálculo: vide Manual de preenchimento do modelo de planilhas de custos 
e de formação de preços – STJ/2020.” cálculo = (((salário base + ad noturno) / 180h) x 
1,5 x 15 dias) / 12.] 

 

OBS: margem de flexibilidade da Planilha da RECORRIDA  

 

Margem de lucro + despesas indiretas da RECORRIDA no item 1= R$ 215,81. 

Margem de lucro + despesas indiretas da RECORRIDA no item 2= R$ 245,72. 

Margem de lucro + despesas indiretas da RECORRIDA no item 3= R$ 756,24. 

Margem de lucro + despesas indiretas da RECORRIDA no item 4= R$ 620,36. 

Logo, como demostrado, a falha na planilha não compromete a exequibilidade da 
proposta, posto que há margem para ajuste da planilha. 

Nestes termos, também corrobora o acórdão 10604/2011 – TCU –2ª Câmara, in Verbis: 

“6.11. O ônus inerente a qualquer impropriedade e omissão na 
planilha de custos e formação de preços deverá ser 
obrigatoriamente arcado pela proponente vencedora do 
certame, conforme entendimento fixado no Acórdão1.791/2006-
Plenário” 

VI. Quanto aos ENCARGOS SOCIAIS: RAT x FAP: 

Não Procede: A recorrida apresentou o documento de comprovação, conforme exigido 
pelo edital. O documento consta dos autos no arquivo da proposta final, doc. 4302022, 
sendo comprovado RAT ajustado de 1,5% (RAT 3%, FAP 0,5%). 

O edital não exige o FAP 2022, logo, não há que se cobrar da RECORRIDA tal 
documento. Havendo alteração no FAP durante a execução do contrato o fiscal do 
contrato deverá providenciar o reequilíbrio econômico, para mais ou para menos, 
conforme o caso, com amparo no Art. 65 da Lei 8.666/93. 

VII. Quanto ao VALE ALIMENTAÇÃO/TRANSPORTE: 
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Não Procede: A CCT MA000027/2021, não proíbe o desconto. Vejamos o texto 
integral.  

“– A partir da vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho 
todos os empregados diurnos e noturno, elencados no item 4,1 
desta convenção receberão tickets refeição por cada dia 
trabalhado, inclusive os trabalhadores em gozo de benefício 
acidentário. Sendo que esse benefício, em nenhuma 
circunstância, integrará o salário para qualquer efeito legal O 
valor unitário do ticket refeição a ser fornecido é de R$ 19,00 
(dezenove reais), cujo limite correspondente aos números de 
dias trabalhados. 

– As empresas que firmarem acordo de fornecimento de 
alimentação aos seus empregados com o sindicato obreiro 
estão desobrigadas do fornecimento do ticket refeição. 

- Os benefícios referentes às despesas ou as ajudas ao 
empregado relativas às refeições, em espécie, bem como o 
fornecimento, a empresa fica proibida de considerar como 
compreendidas no salário como remuneração, 
complementação ou para retribuir o trabalho, terão caráter 
indenizatório e ressarcimento dos custos do empregado no 
local, para a prestação dos serviços, não incidindo assim, 
recolhimento previdenciário nem encargos trabalhistas (art. 214, 
I, do Decreto nº 3048/99 e art. 458, caput e parágrafo primeiro 
da CLT, que determina a integração quando o pagamento se 
refere à retribuição do trabalho).” 

Logo, não consta na CCT vedação ao desconto do PAT. A RECORRIDA, inclusive, 
apresentou o comprovante de inscrição no programa. Inscrição PAT nº 2071568. Doc. 
nr 4302070. 

Em relação aos dias contados para concessão do auxílio-alimentação e ao vale-
transporte, verificamos que a falha de 1 (um) dia a menos, por si só, não justifica a 
desclassificação RECORRIDA já que é plenamente possível a absorção do erro no 
lucro e despesas indiretas da planilha de custos. Diferenças: Passagens = R$ 7,40. 
Alimentação = R$ 15,20. 

Logo, conforme apresentado no item V, supra, há margem de sobra para ajustes na 
planilha, mantendo-a plenamente exequibilidade. 
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Nesse sentido é o entendimento do TCU sobre a matéria.  

 (Acórdão TCU nº 1904/2007 Plenário -pág.15) 

“Uma modificação realizada foi a contagem de número de dias úteis 
por mês para o cálculo dos itens Vale-Transporte e do Valor a Título 
de Alimentação. O Dnit estimou 22 dias úteis, sendo que temos, em 
média, menos de 21 dias úteis por mês durante o ano. Isto pode ser 
demonstrado através da seguinte fórmula: 

[(365 / 7) x 5 – 9] /12 = 20,98 

Onde: 

365 = número de dias no ano 

7 = número de dias na semana 

5 = número de dias úteis (segunda a sexta) 

9 = número de feriados nacionais em dias úteis (média) 

12 = número de meses no ano” 

 Os fundamentos da RECORRENTE acerca de irregularidade na análise da planilha 
de custos e da documentação, novamente não se sustentam. 

VIII. Quanto ao PONTO ELETRÔNICO: 

Não Procede: O EDITAL não previu na composição dos custos a aquisição do 
equipamento, portanto não deve ser considerado para fins de julgamento da proposta. 
seus eventuais custos devem ser absorvidos no item 6.A. (despesas indiretas) da 
planilha de custos das Licitantes. 

IX. Quanto à abertura da etapa de lances sem análise prévia da conformidade dessas 
propostas: 

Não Procede: Impossível tal ocorrência. O sistema do Pregão eletrônico não permite 
avançar para fase de lances sem antes superar de forma preliminar a análise das 
propostas apresentadas no sistema (propostas essas que são inominadas e 
indevassáveis até o encerramento da sessão, com o fito de garantir o sigilo durante a 
fase de lances). 

 O RECORRENTE, pelo visto, desconhece o sistema pregão eletrônico na versão do 
pregoeiro, ou, novamente, cria narrativas sem fundamentos na tentativa clara de 
prejudicar o andamento da licitação. 
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4. ACÓRDÃOS RELEVANTES SOBRE TODA A MATÉRIA DEBATIDA 

 (Acórdão TCU nº 1904/2007 Plenário) “Uma modificação realizada foi a 
contagem de número de dias úteis por mês para o cálculo dos itens Vale-Transporte 
e do Valor a Título de Alimentação. O Dnit estimou 22 dias úteis, sendo que temos, 
em média, menos de 21 dias úteis...” 

 (Acórdão TCU nº 637/2017 Plenário) “9.5.2. a inexequibilidade de valores 
referentes a itens isolados da planilha de custos não caracteriza motivo suficiente 
para a desclassificação de proposta com fundamento no §3º c/c inciso II, art. 48 da 
Lei 8.666/1993, poiso juízo sobre a inexequibilidade, em regra, tem como parâmetro 
o valor global da proposta.” 

 (Acórdão TCU nº 1990/2008 Plenário) “constituem responsabilidade da 
contratada os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, inclusive 
eventuais erros ou distorções apresentados na planilha de formação de preços”. 

 (Acórdão TCU nº 10604/2011 2ª Câmara) “6.11. O ônus inerente a qualquer 
impropriedade e omissão na planilha de custos e formação de preços deverá ser 
obrigatoriamente arcado pela proponente vencedora do certame, conforme 
entendimento fixado no Acórdão1.791/2006-Plenário” 

 (Acórdão TCU nº 577/2001 Plenário) “assentou, conforme os trechos citados nas 
alegações da representante(fl.12), no sentido de que, em caso de impropriedade na 
planilha, a proposta deveria ser acatada e a empresa vencedora teria que suportar 
o ônus do seu erro. (...) A planilha de custos tinha, assim, um caráter subsidiário: foi 
exigida, para fornecer à Administração os elementos necessários a avaliar a 
viabilidade da proposta, mas teve uma importância relativa, para evitar a 
desclassificação de licitantes "em razão de formalismo excessivo, apesar de, 
eventualmente, apresentarem propostas perfeitamente exequíveis e competitivas 
em termos de preço." 

 (Acórdão nº 1.811/2014 – Plenário) “Erro no preenchimento da planilha de 
formação de preço do licitante não constitui motivo suficiente para a desclassificação 
da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração 
do preço ofertado.” 

 (Acórdão TCU nº 357/2015 Plenário) “No curso de procedimentos licitatórios, a 
Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que 
prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau 
de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, 
assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, 
as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.” 
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 (Acórdão TCU 2546/2015 Plenário) “A existência de erros materiais ou de 
omissões nas planilhas de custos e preços das licitantes não enseja a 
desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a Administração 
contratante realizar diligências junto às licitantes para a devida correção das falhas, 
desde que não seja alterado o valor global proposto. Cabe à licitante suportar o ônus 
decorrente do seu erro, no caso de a Administração considerar exequível a proposta 
apresentada.” 

 (Acórdão TCU nº 187/2014 Plenário) “Erros materiais. É possível o 
aproveitamento de propostas com erros materiais sanáveis, que não prejudicam o 
teor das ofertas, uma vez que isso não se mostra danoso ao interesse público ou 
aos princípios da isonomia e da razoabilidade.” 

 (Acórdão TCU nº 2872/2010 Plenário) “Falhas meramente formais, sanáveis 
durante o processo licitatório, não devem levar à desclassificação de licitante.” 

 TJ-MA - Não Informada 62002012 MA (TJ-MA) Data de publicação: 19/04/2012 
“ Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO.DESCLASSIFICAÇÃO. RELATIVIZAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. INTERESSE 
PÚBLICO.PROPOSTAMAIS VANTAJOSA. REGIMENTAL PROVIDO. I - 
Demonstrado no agravo regimental elementos que evidenciam a ausência dos 
requisitos para o deferimento da liminar em ação de mandado de segurança deve 
este ser provido. II - A desclassificação de concorrente de licitação que apresenta 
menor preço com base na análise pontual de item de edital evidencia ofensa ao 
interesse público de buscar a proposta mais vantajosa. III - As regras editalícias 
devem ser analisadas de modo sistemático a fim de buscar a finalidade da lei e evitar 
o excesso de formalismo.” 

5. DA DECISÃO DO PREGOEIRO 

Por todo o exposto, decido pelo conhecimento,  e no mérito, pelo indeferimento 

dos recursos interposto pelas empresas  GESTOR SERVIÇOS EMPRESARIAIS 

ESPECIALIZADOS e ADSERVI - ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS, mantendo 

inalterada a decisão que declarou vencedora do certame a empresa TERCEIRIZE 

SERVICOS ESPECIALIZADOS EIRELI.                     

 

São Luís, 01 de fevereiro de 2022. 

 
                                     Pregoeiro TJMA 



DECISÃO-GP - 6792022
( relativo ao Processo 15342021 )
Código de validação: 8FE6093239

Assunto: Recurso Administrativo

1º Recorrente: ADSERVI – Administradora de Serviços

2ª Recorrente: GESTOR Serviços Empresariais Especializados

Recorrida: Terceirize Serviços Especializados - Eireli

 

 

Trata-se de processo administrativo no bojo do qual apresentados

recursos administrativos pelas empresas GESTOR Serviços Empresariais Especializados e

ADSERVI – Administradora de Serviços, com fundamento no art. 44, do Decreto 10.024/19,

em face da decisão do Pregoeiro do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA que

classificou e habilitou a Empresa Terceirize Serviços Especializados - Eireli, referente ao

Edital de Pregão Eletrônico nº 45/2021, que tem por objeto a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de cuidador, cozinheiro e lavadeiro, a serem

prestados junto às unidades administrativas e jurisdicionais do Poder Judiciário do Estado do

Maranhão.

Em suas razões a empresa ADSERVI – Administradora de Serviços alegou

o que se segue (Anexo ID nº 4302024):

A Recorrente participou do certame, e após realizar a proposta mais

vantajosa à Administração Pública, com o preço global de R$ 2.096.728,20

(dois milhões noventa e seis mil setecentos e vinte oito reais e vinte

centavos), restou classificada.

No entanto, ao analisar a planilha de custos e formação de preços, o Sr.

Pregoeiro solicitou que a Recorrente ajustasse sua planilha, adequando-se

à realidade da contratação, isto é, “[...] Segundo o setor requisitante onde

consta posta deveria constar empregados, salvo no item 3 casa abrigo que

deve ser considerado posto.[...]”.

Inclusive, conforme consta na Ata, o Sr. Pregoeiro entrou em contato com

a Recorrente, isso após consulta de sua equipe de apoio, reiterando e

explicando melhor que, na verdade, na planilha de custos e formação de
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preços deveria constar da seguinte maneira:

14 quantidades de pessoas para os serviços de cuidador - 12x36 horas

diurno, representando 07 postos de trabalho;

14 quantidades de pessoas para os serviços de cuidador 12x36 - horas

noturno, representando 07 postos de trabalho;

04 quantidades de pessoas para os serviços de cozinheiro - 12x36 horas

diurno, representando 02 postos de trabalho;

01 quantidade de pessoa para os serviços de lavadeiro- 44 horas,

representando 01 posto de trabalho de trabalho.

E, assim, a Recorrente procedeu, apresentando sua proposta ajustada em

17 de janeiro de 2022.

Dando sequência ao processo licitatório, foi aberto e encerrado o prazo

para intenção de recurso em 18 de janeiro de 2022.

Surpreendentemente, após a Recorrente ser declarada vencedora do

certame e o Sr. Pregoeiro ter recusado a intenção de recursos de outras

empresas, isso em 19 de janeiro de 2022, voltou-se a Fase de Julgamento,

agora recusando-se a proposta da Recorrente, que já havia sido aceita

após ajustes realizados conforme orientações e determinações do próprio

Senhor Pregoeiro.

Isso porque, a Recorrente recusou-se a retornar com a proposta

apresentada na primeira planilha de custos e formação de preços,

desclassificando a Recorrente e declarando agora como vencedora do

certame a empresa TERCEIRIZE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EIRELI.

Diante disso, entende-se que a desclassificação foi indevida, pois a

Recorrente ajustou sua planilha seguindo as exatas orientações do Sr.

Pregoeiro e sua equipe de apoio, razão pela qual a Recorrente manifestou

sua intenção de recurso.

Logo, data vênia, entende-se que a decisão do Sr. Pregoeiro e de da

equipe de apoio configura ato irregular e ilegal, razão pela qual, pugna-se

por urgente justiça e que seja concedido o pedido.

(...)

Caso não sejam aceitos os argumentos anteriormente expostos, o que não

se espera, então, alternativamente, defende-se que não deveria ter sido

chamada e aceito a proposta da Empresa Terceirize Serviços

Especializados Eireli, quando a Recorrente já havia apresentado uma

proposta mais vantajosa (menor preço)– Proposta de Preços datada
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13/01/2022- nos exatos termos agora exigidos pelo Pregoeiro e sua Equipe

de Apoio, isto é, com valores bem mais vantajosos que a empresa

Terceirize.

Por seu turno, a recorrente GESTOR Serviços Empresariais Especializados

manifestou irresignação nos seguintes termos (Anexo ID nº 4302025):

7.0. No que concerne à habilitação técnica e financeira, verificou-se que a

empresa TERCEIRIZE, ora Recorrida, não observou requisitos básicos

com vistas a atender, de forma exequível e satisfatória, o contrato,

considerando que a empresa declarada vencedora apresentou

erroneamente sua documentação, de forma que não seguiu o modelo de

Planilha do Anexo VII, utilizando planilha diferente do edital, ignorando a

planilha correta, comprometendo o percentual total dos encargos sociais e

incidências em toda a proposta, ao corrigir os valores apontados abaixo, a

empresa declarada vencedora terá seus valores em planilha majorada.”

8.0. Ademais, vale salientar que a proposta foi elaborada com o salário-

mínimo de R$ 1.111,77 (um mil, cento e onze reais e setenta e sete

centavos), inferior, portanto, ao salário mínimo de 2022, que é da ordem de

R$1.212,00 (mil, duzentos e doze reais), o que deveria ter sido corrigido.

9.0. Cabe destacar, ainda, no tangente ao Adicional de Insalubridade

(Cozinheiro), a empresa vencedora não fez cotação em sua planilha do

referido adicional, nos termos exigidos na NR-15 – ANEXO Nº 03.

10. Por sua vez, em relação à Hora Noturna Reduzida, é preciso

esclarecer não elaborou a planilha com a cotação referente à hora noturna

reduzida nos postos noturnos, tampouco cotou a intrajornada para os

postos 12x36hdiurnos e noturnos.

11. Não sendo só, é necessário apontar que a empresa TERCEIRIZE não

apresentou FAPWEB 2022, comprometendo, sobremaneira, o percentual

total dos encargos sociais e incidências em toda a proposta.

12. Outrossim, a empresa declarada vencedora fez cálculo de 21 (vinte e

um) dias para Vale Alimentação, na função de LAVADEIRO, contudo, no

pedido de esclarecimento, este R. Pregoeiro informou que o cálculo seria

de 22(vinte e dois) dias.

Além disso, a TERCEIRIZE aplicou desconto de 20% PAT para todas as

funções, entretanto a CCT 2021 da categoria em tablado não faz previsão

de desconto do PAT, devendo a empresa fazer cotação do valor integral do
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VALE ALIMENTAÇÃO, no montante de R$ 19,00 (dezenove reais).

Na sequência, a empresa Terceirize Serviços Especializados – Eireli

apresentou contrarrazões por meio da qual, em síntese, pugnou pela improcedência dos

recursos interpostos e a manutenção integral da decisão recorrida, argumentando que

apresentou a proposta mais vantajosa, econômica e em conformidade tecnicamente, além

de ter cumprido todos os requisitos do Edital e seus Anexos (Anexo ID nº 4302027).

Cientificado, o Pregoeiro decidiu conhecer dos recursos, negando-lhes

provimento, mantendo a classificação da empresa Terceirize Serviços Especializados –

Eireli, levando em consideração à legalidade do referido ato administrativo e respeito ao

princípio da ampla competitividade, da razoabilidade, associada à obtenção da proposta

mais vantajosa para Administração e focando na garantia da excelência e eficiência da

qualidade dos serviços a serem contratados (Anexo ID nº 4302158).

Instada a se manifestar, a Assessoria Jurídica da Presidência, por meio do

PARECER-AJP – 1752022, opinou pelo reconhecimento da improcedência dos recursos

interpostos.

É o relatório.

Decido.

Trata-se de recurso interposto pelas empresas GESTOR Serviços

Empresariais Especializados e ADSERVI – Administradora de Serviços, insurgindo-se contra

decisão do Pregoeiro do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA que classificou

e habilitou a Empresa Terceirize Serviços Especializados – Eireli no Pregão Eletrônico nº

45/2021.

Ab initio, destaca-se que os recursos e contrarrazões foram apresentados

tempestivamente, vez que protocolados dentro do prazo legal.

Inobstante, compulsados os autos e bem analisados os argumentos

apresentados, de pronto se destaca que não merecem acolhimento as razões deduzidas

pelas recorrentes, devendo ser mantida a classificação/habilitação da empresa Terceirize

Serviços Especializados – Eireli, posto que devidamente comprovado o atendimento a todas
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as exigências editalícias.

Isso porque a licitação é “o procedimento administrativo vinculado por meio

do qual os entes da Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a

melhor proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos – a

celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico ou científico”,

segundo José dos Santos Carvalho Filho.

Nesse sentido, é necessária a observância de diversos princípios, um deles

o da vinculação ao instrumento convocatório. Tal princípio aduz que, uma vez estabelecidas,

no Edital, as regras do certame, elas devem ser cumpridas, em seus exatos termos.

É o que estabelecem os artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 8.666/1993, in

verbis:

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

(...)

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a

inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;

Assim, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo

tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos

princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa,

preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos

das regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal

vinculação durante toda a execução do contrato.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Tribunal de Justiça

Gabinete da Presidência

 
 

DECISÃO-GP - 6792022 / Código: 8FE6093239
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

5

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


No caso dos autos, conforme bem destacado pelo pregoeiro, não se

observa qualquer ilegalidade no feito, tendo em vista que a decisão foi pautada no respeito à

legalidade do referido ato administrativo, aos princípios da ampla competitividade, da

razoabilidade, associada à obtenção da proposta mais vantajosa para Administração e

focando na garantia da excelência e eficiência da qualidade dos serviços a serem

contratados.

Ressalta-se, por oportuno, que o princípio da legalidade determina que a

atividade administrativa deverá se subordinar aos parâmetros de ação fixados pela lei, pois

enquanto o particular tem a liberdade de fazer tudo o que a lei não proíbe, a Administração

Pública somente tem a permissão de fazer aquilo que a lei lhe autoriza.

Nesse passo, resta clara a estrita observância aos ditames legais quando

da realização do procedimento licitatório, afastada qualquer forma de atuação que não

condiga com o preceituado no instrumento convocatório.

Ante o exposto, acolho o Parecer da Assessoria Jurídica da Presidência,

conheço do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento, para manter a classificação e

habilitação da Empresa Terceirize Serviços Especializados - Eireli, em observância aos

princípios da legalidade, da isonomia, da vinculação ao instrumento convocatório, da seleção

da proposta mais vantajosa e do formalismo moderado.

À Coordenadoria de Licitação e Contratos, para as providências cabíveis.

Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 3954

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 04/02/2022 10:16 (LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA)
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